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REVISÃO DO PLANO DIRETOR DE PATO BRANCO 

ATA DA TERCEIRA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

 

Data: 10/05/2023 

Horário: 19h – 22h 

Local: Câmara Municipal de Pato Branco  

Endereço: R. Araribóia, 491 - Centro, Pato Branco - PR 

Transmissão: Canal da Prefeitura Municipal no Youtube 

(https://www.youtube.com/watch?v=qGkVclpLFCg) 

Participantes: Anexo IV — Lista de Presença   

Objetivo Geral: Apresentar à população de Pato Branco as adequações realizadas nas diretrizes 

e propostas de desenvolvimento urbano e territorial da revisão do Plano Diretor Municipal 

apresentadas na Audiência Pública anterior, ocorrida no dia 28 de fevereiro de 2023. 

Objetivos Específicos:  

o apresentar breve introdução acerca da realização da presente audiência, das etapas do 

processo de revisão do Plano Diretor já realizadas e próximos passos; 

o submeter à apreciação dos participantes a síntese das propostas para o Plano Diretor de 

Pato Branco, tendo em vista as alterações de parâmetros e diretrizes urbanísticas realizadas 

em resposta às contribuições da sociedade;  

o receber contribuições e questionamentos da população. 

 

MEMÓRIA 

Aos dez dias do mês de maio de dois mil e vinte e três foi realizada a 3ª Audiência Pública 

da Revisão do Plano Diretor Municipal (PDM) de Pato Branco, com início por volta das 19h e 

transmitida pelos canais oficiais do município. O evento foi aberto pelo Secretário Municipal de 

Planejamento Urbano, Gilmar Tumelero, que cumprimentou os participantes, os gestores do 

Executivo não presentes na sessão, vereadores presentes que representam a Câmara Municipal e 
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demais autoridades. O Secretário lembrou que esta é a segunda audiência pública para tratar das 

diretrizes e propostas da revisão do plano. Ele explica que inicialmente foi apresentada uma 

proposta, em que houve divergências e novas contribuições, e, para ampliar o debate e a 

participação, foram incluídas sugestões e feitos ajustes para serem apresentados nesta sessão. A 

jornalista Ana Luíza fez a leitura do regulamento, que versa sobre a realização da audiência pública. 

A seguir, foi iniciada a apresentação pela arquiteta e urbanista Manoela Feiges, coordenadora do 

plano pela URBTEC™, empresa de consultoria responsável pela revisão do Plano Diretor Municipal 

de Pato Branco. Inicialmente, Manoela saudou a todos os presentes e a todos que acompanham o 

evento por meio online, explicando como seriam as formas de contribuição ao final de sua 

explanação. A arquiteta reforça os objetivos que levaram as equipes a se mobilizarem para mais 

uma audiência da etapa de diretrizes e propostas, situando os participantes sobre a relevância da 

realização de mais uma audiência e concordando ser necessária diante das sugestões e críticas 

construtivas apresentadas na última audiência pública. Com reconhecimento aos esforços do 

Executivo no tocante à necessidade de ampliar o debate, foram então apresentadas as pautas desta 

reunião e, como nas audiências anteriores, foram também apresentadas as fases de elaboração do 

plano em questão, lembrando que na quarta fase serão apresentados o Plano de Ação e 

Investimentos e a Institucionalização do PDM. Manoela destacou que desde o início do plano, foram 

realizados 44 eventos. A representante da consultoria mostra que nesta sessão o foco se dará nas 

alterações realizadas para a versão 2 do relatório de diretrizes e propostas do PDM, especialmente 

para os itens que foram ou não acatados e os porquês das decisões tomadas pela equipe técnica. 

Manoela repassa pelo processo da construção coletiva do plano, explicando um pouco da 

metodologia adotada e o que está sendo feito em termos de planejamento urbano no Brasil e no 

mundo, para garantir o desenvolvimento de uma cidade sustentável, em consonância com as 

determinações da Agenda 2030 da ONU. A arquiteta diz que foram elaboradas 19 diretrizes, 221 

propostas e 238 ações dentro dos eixos temáticos: socioeconômico; meio ambiente; socioespacial; 

infraestrutura e serviços públicos; e institucional, pensados de forma integrada. Em seguida, ela 

apresenta as diretrizes de reordenamento territorial, o qual determina onde os usos da cidade 

podem ou não acontecer. Para relembrar a estrutura lógica do trabalho desenvolvido pela 

consultoria, é novamente apresentado o diagnóstico territorial do Município, com identificação das 

áreas que podem ser ocupadas para fins urbanos, daquelas que podem ser ocupadas com 

restrições, e, por fim, de outras que não podem ser ocupadas para fins urbanos devidos às 

limitações e fragilidades ambientais. Ela alerta que estes são cuidados necessários para evitar 

ocorrências como enchentes, deslizamentos, desmoronamentos, alagamentos, entre outros 

fenômenos naturais, que podem resultar até em fatalidades. A técnica exibe o mapa da área urbana 
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com a síntese do diagnóstico, identificando a mancha urbana, eixos, centralidades e observações 

a partir do que diz o meio ambiente. Assim, é apresentado o macrozoneamento municipal, 

comparando a proposta atual à proposta apresentada na última audiência pública. Demonstra que 

a cidade deve crescer especialmente para oeste, e destaca as áreas previstas para expansão 

urbana, adaptadas conforme solicitações feitas após a última audiência. A seguir, ela apresenta o 

custo para se ampliar a mancha urbana, destacando que o crescimento previsto para os próximos 

10 anos é de mais de cinco mil domicílios, e que a depender da densidade domiciliar adotada, pode 

haver aumento de custos para o município. Com isso, é apresentado o mapa de perímetro urbano 

proposto, destacando a adaptação da proposta anterior quanto ao ajuste de perímetro na área sul, 

em atendimento às contribuições da população. Também ressalta que o aumento previsto é de 417 

ha dentro desta revisão do PDM. Na sequência, são apresentadas as áreas de expansão urbana 

mediante contrapartida, correspondentes a 1.816 ha, dando destaque à incorporação de nova área 

em relação à proposta anterior. Apresenta resumidamente o macrozoneamento urbano proposto, 

convidando a todos para consultar o que já foi apresentado na audiência anterior. Em resposta a 

solicitações feitas após a referida audiência, ela justifica a manutenção das macrozonas de serviços 

e logística a norte, explicando sobre questões logísticas e de segurança que confirmam a vocação 

dessas áreas específicas em detrimento do uso residencial e misto. Menciona a possibilidade de 

aplicação do instrumento do Plano Especial de Urbanização (PEU) para esta situação. Manoela 

avança na apresentação do zoneamento proposto, confrontando os mapas da proposta anterior e 

da nova proposta. Ela explica que foi considerada a transformação da Zona de Ocupação 

Controlada para uma Zona de Uso Misto 1, para garantir que não seja perdido o potencial 

construtivo na região em destaque. Também no centro e mais ao sul do município foram feitos 

alguns ajustes pontuais e readequação das zonas, para minimizar a perda do potencial construtivo, 

conforme solicitação da sociedade civil. A arquiteta demostra as zonas que sofreram alterações 

desde a última proposta, explicitando a alteração de lote mínimo da Zona de Ocupação Controlada 

(ZOC), do afastamento lateral em diversas zonas e, também, o estabelecimento da Cota de 

Verticalização, amplamente apontada pelos participantes durante o processo participativo desta 

etapa. Para essa questão, a arquiteta evidencia a necessidade de se valorizar a paisagem da região 

e detalha a proposta. Foi adotada a cota de 820m, conforme sugestão de representantes da 

sociedade civil, que se refere à cota média do aeroporto da cidade, o qual se encontra em uma área 

alta e serve como parâmetro para as definições que se seguem. Manoela destaca que diversas 

partes da cidade se encontram em cotas superiores ao aeroporto, o que inviabilizaria a edificação 

e contrariaria alguns conceitos importantes da presente revisão do zoneamento. Após amplo debate 

com a equipe técnica, sugeriu-se, portanto, que a aplicação da cota máxima se dará somente em 
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edificações com mais de 4 pavimentos localizadas na Zona Central (ZC) e Zona de Expansão 

Central (ZEC). Para exemplificar, a arquiteta demonstra que a verticalização das edificações na 

área central se dará de forma escalonada, tendo como referência a cota 820. Por meio de 

sobreposição das cotas altimétricas com o zoneamento, são indicadas as áreas mais baixas, onde 

se permite construir 20 pavimentos ou mais, e as áreas mais altas, onde as edificações ficam 

limitadas a 4 pavimentos. Na sequência, Manoela discorre sobre o Afastamento Lateral, explicando 

que esse parâmetro é importante para a garantia do conforto ambiental; manutenção das condições 

de qualidade de vida; bom funcionamento do corpo humano; e salubridade e prevenção de doenças. 

Após apresentar a carta bioclimática de Pato Branco, ressalta que a insolação e a ventilação têm o 

potencial de trazer conforto ambiental em boa parte das horas do ano sem a necessidade de utilizar 

métodos artificiais para aquecimento ou resfriamento das edificações. A partir disso, Manoela 

discorreu sobre as simulações feitas com cenários distintos para o afastamento lateral, comparando 

a primeira proposta da consultoria com a sugestão trazida por representantes da sociedade civil e 

também com parâmetros aplicados em outras cidades. Tendo em vista as simulações de insolação, 

assim como a demanda por determinação de afastamentos fixos, a consultoria propõe: afastamento 

lateral mínimo de 2m para torres de até 4 pavimentos; afastamento lateral mínimo de 3,5m em torres 

de até 10 pavimentos; e afastamento lateral mínimo de 6m para torres com mais de 10 pavimentos. 

A seguir, Manoela apresenta as zonas e eixos que tiverem alteração de parâmetros de ocupação: 

Zona de Ocupação Controlada (ZOC), Zona Central (ZC), Zona de Expansão Central (ZEC), Zona 

de Requalificação Urbana (ZRU), Eixo de Adensamento 1 (EA1) e Eixo de Adensamento 2 (EA2). 

Na sequência, a arquiteta discorre sobre o estudo realizado para o Setor Especial de Valorização 

da Paisagem Central (SEVPC), um ponto também requisitado pelos participantes da última 

audiência pública. O destaque é para o aumento do potencial de verticalização que passa para oito 

pavimentos, atendendo solicitações e ainda mantendo o objetivo do setor quanto à valorização da 

paisagem. Manoela discorre sobre a proposta de Hierarquia do Sistema Viário, tanto para a área 

rural quanto urbana. Nesse sentido, destaca-se a inclusão das vias perimetrais na área urbana, 

como uma adaptação da proposta trazida pela sociedade civil, e apresenta-se a proposta de perfis 

viários para as diferentes categorias de via. Em avanço, já para o último tema, a representante da 

URBTEC™ apresenta a lista de Instrumentos Urbanísticos propostos, que irão constar na Lei do 

PDM e que serão regulamentados por lei específica, a saber: Outorga Onerosa de Direito de 

Construir (OODC); Outorga Onerosa de Alteração de Uso (OOAU); Transferência do Direito de 

Construir (TDC); Zona Especial de Interesse Social (ZEIS); Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV); 

Fachada Ativa; Consórcio Imobiliário; Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 

(PEUC); IPTU Progressivo no Tempo e; Plano Especial de Urbanização (PEU). Por fim, Manoela 
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anuncia a previsão para realização de  uma Oficina Complementar no próximo dia 25 de maio e em 

junho, em data ainda a ser definida, a realização da 4ª Audiência Pública e Conferência da Revisão 

do PDM. E dessa forma, é iniciado o momento para contribuições por parte dos participantes 

presenciais e por todos os que acompanham a transmissão online com contribuições via chat. Já 

no momento de contribuições, o Advogado Sr. Airis Afonso pergunta se acima da cota se prevê a 

outorga onerosa para aumentar o número de pavimentos, o que, em sua opinião, prejudica a área 

da construção civil, o que é respondido pela arquiteta que explica como se dá o funcionamento dos 

instrumentos para compensação de potencial construtivo. A próxima contribuição é feita pelo Sr. 

Adriano Scarabelot, do Grupo de Acompanhamento do plano e Associação Regional de 

Engenheiros e Arquitetos de Pato Branco, que faz diversas considerações abordando os temas: 

Contorno Oeste, Perimetral Leste, Mapa de Gabaritos, Crescimento da Cidade para o Leste, Rio 

Ligeiro e demais córregos, relatando também a demanda por mais discussões com o setor que 

representa para a tomada de decisões. A arquiteta agradece a participação e contribuições, 

lembrando que os assuntos em questão serão todos debatidos em reunião marcada para o próximo 

dia para que se chegue a um consenso nesta fase de construção desta revisão do PDM. A próxima 

contribuição é feita pelo Advogado Sr. Marcelo Vinícius Zocchi que questiona sobre aspectos 

relativos a isolamento acústico e incomodidades em estabelecimentos, como bares, restaurantes, 

casas noturnas e outros, uso indevido de vias públicas e segurança pública, ao que a arquiteta 

responde que o assunto será tratado na 4ª Fase, quando da elaboração do Código de Posturas e 

demais minutas de lei, ressaltando que haverá oportunidade de participação na próxima audiência 

pública. O Sr. Júlio César observa que a cota 820m limita as edificações a quatro pavimentos a 

partir da cota 808m, conforme a tabela apresentada, e sugere, portanto, utilizar uma cota única para 

os dois zoneamentos propostos, por exemplo, 820m mais seis pavimentos, e Manoela agradece a 

contribuição avisando que a mesma será considerada nas análises. O Sr. Rafael Cantu diz entender 

que a alteração da proposta para o Setor Especial de Valorização da Paisagem Central (SEVPC) 

foi mínima, considerando que as outras quadras em frente à Igreja Matriz já foram edificadas com 

mais de oito pavimentos, e gostaria que fossem previstos mais pavimentos no entorno da Igreja, 

para não prejudicar os proprietários da região. Manoela responde que buscou-se chegar em um 

meio-termo para essa questão, considerando-se a necessidade de preservação da paisagem e as 

demandas recebidas, embora a proposta seja passível de alteração por decisão da sociedade civil. 

O Sr. Rubens Ciro Calliari entende que as simulações de insolação feitas não refletem a realidade 

e questiona o motivo de não terem sido feitos estudos para as áreas residenciais, sugerindo a 

manutenção de dois pavimentos em áreas já consolidadas para evitar o adensamento. Manoela 

agradece a contribuição, diz que a equipe técnica tem um olhar atento com os bairros da cidade e 
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esclarece que as simulações foram feitas considerando o pior cenário, que poderia ocorrer na área 

central se aplicados os parâmetros de uso e ocupação do solo propostos em sua totalidade. Ao 

retomar a palavra, o participante afirma que o Plano Diretor pode não vigorar por 10 anos ou nem 

ser aprovado, afirmando que este apenas orienta o desenvolvimento, mas que a cidade é um 

organismo vivo e se desenvolve de acordo com a vontade do mercado, o que faz com que os 

estudos elaborados não reflitam a realidade. O Sr. Clóvis Padoan aponta que o limite dacota 820, 

somado aos recuos propostos e ao coeficiente de aproveitamento, vai limitar muito mais o que se 

tem hoje e pergunta se haverá possibilidade de ajustes dos índices. A arquiteta responde que existe 

sim a possibilidade de ajuste e afirma que foi prevista a possibilidade de transferir o potencial dessas 

áreas limitadas pela cota de verticalização, como já mencionado anteriormente. O Sr. Moacir 

Toriani, o qual não estava presente, enviou uma dúvida que será respondida nesta ata. O Sr. Derci 

José Fisher questiona sobre o embasamento na área central, ao qual Manoela responde que essas 

definições se darão no Código de Obras, que neste momento está sendo discutido internamente 

pela Consultoria e a Prefeitura. A arquiteta complementa que serão consideradas as sugestões 

apresentadas nesta audiência, e que na proposta apresentada foi considerado o que já é aplicado 

no município atualmente. Na sequência, o Vereador Joecir Bernardi discorre sobre ampliar área 

urbana próxima da população consolidada e indústrias, para favorecer o deslocamento da 

população, discordando de vários pontos das propostas técnicas apresentadas, e diz que é 

necessário transformar a cidade em atração para mão-de-obra e investimentos, com terrenos de 

menor custo. Afirma que esse é o início do debate que se dará no legislativo, ressaltando que vários 

pontos que constam nesta nova proposta, os quais ele não concorda, serão rediscutidos. Manoela 

responde que todas as considerações serão levadas para o debate técnico. O Sr. Airis volta a 

contribuir sugerindo a criação de um Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social e um Plano 

de Desenvolvimento Econômico e Social com Câmaras Setoriais, e sugere ainda a instalação de 

um metrô de superfície. Manoela explica a hierarquia do planejamento do Município, especificando 

as leis que orientam o planejamento urbano e afirma que a contribuição será considerada no que 

diz respeito ao escopo do PDM, e que outras propostas como a do metrô devem ser desenvolvidas 

na sequência, junto a um Plano de Mobilidade. O Sr. Anery Junior sugere considerar a formação de 

uma centralidade na região sul para reduzir o movimento pendular, considerando que há um grande 

número de habitantes na região. Questiona como melhorar a qualidade de vida da população dos 

bairros a sul, por meio de instrumentos do Plano Diretor. Manoela agradece a contribuição e 

reafirma que a cidade precisa ser olhada como um todo, com vistas para o futuro, apontando que a 

proposta para o desenvolvimento dessa região é a previsão dos Eixos de Adensamento 1. O Sr. 

Antonio Siacomoni pergunta qual a diretriz que foi tomada para urbanização do Distrito de São 
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Roque do Chopim, uma vez que não foi feita nenhuma reunião com seus representantes ou com a 

comunidade do meio rural. Manoela diz que todos os eventos já realizados e os próximos previstos 

são abertos para toda população do município, e ressalta que os dados coletados indicaram que o 

Distrito merece ser expandido em área, o que foi previsto na proposta apresentada. Complementou 

que a equipe técnica continua aberta para novas discussões. O Sr. Valmir encaminha a sugestão 

para repensar o conceito de adensamento na cidade, considerando sua situação em relação a 

outras cidades do mesmo porte e a situação geográfica diferenciada de Pato Branco. Complementa 

com outras considerações e diz que, na sua percepção, o que foi apresentado foi na contramão das 

expectativas do município. O Sr. Aires retoma a palavra para criticar a atuação do poder público 

quanto a obras municipais específicas, em trechos da Rua Guarani e Rua Tocantins, assim como 

da construção do Ginásio de Esportes. O Sr. Valmir retoma a palavra para tecer outras críticas 

sobre a gestão da cidade, questionando pontos que não estão sendo discutidos e que ele considera 

prioritários, e finaliza com uma série de críticas, em especial ao PDM que está sendo proposto. 

Manoela agradece por todas as contribuições, dizendo que todas serão devidamente analisadas e 

discutidas tecnicamente na sequência. Finaliza apresentando o site do PDM para que todos possam 

acessar os relatórios publicados, fazer o acompanhamento do plano, e enviar, a qualquer momento, 

novas contribuições, e encerra sua participação pela consultoria. Por fim, o secretário Gilmar 

complementa com suas considerações finais, as quais respondem algumas dúvidas que surgiram 

no decorrer desta audiência, e declara encerrada a sessão.
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ANEXOS 

 

ANEXO I – CONTRIBUIÇÕES PRESENCIAIS DIGITALIZADAS 

Na sequência constam as fichas de contribuição recebidas, presencialmente, durante o 

desenvolvimento da 3ª Audiência Pública. A grande maioria das contribuições realizadas foram 

respondidas durante o evento, conforme apresentado na memória desta Ata. Aquelas contribuições 

feitas presencialmente que não foram respondidas a data do evento, suas respostas se encontram 

apresentadas no Anexo II.  

 

Figura 1: Contribuições presenciais da Terceira Audiência Pública 
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ANEXO II – CONTRIBUIÇÕES PRESENCIAIS NÃO RESPONDIDAS DURANTE O EVENTO 

 

Quadro 1: Contribuições presenciais não respondidas durante a Terceira Audiência Pública 

DÚVIDA SUGESTÃO PARTICIPANTE CONTRIBUIÇÃO RESPOSTA 

x  Moacir Toriani 

Pra quem irá vender o lote de 
1.200m² na área “ZOC”? 
Qual o motivo que não pode ter 
lotes com metragem de 360m² 
ou 240m² nesta região?  

Prezado Moacir, agradecemos a sua participação. A Zona de Ocupação 
Controlada (ZOC) tem o objetivo de criar uma zona de transição entre a área 
urbana e a área rural do município, freando o crescimento urbano para a região 
leste do município, a qual, conforme apresentado na Análise Temática 
Integrada, apresenta fragilidades ambientais que representam risco à 
urbanização. Ademais a ZOC tem a função de manter a alta permeabilidade do 
solo, contribuindo para a manutenção da drenagem urbana e mitigação de 
sinistros ambientais, especialmente nos bairros Bonatto, Industrial e Baixada. 
Para tanto, lotes maiores são necessários para manter esse controle. Lotes 
pequenos, de 360m² e 240m², estimulam aumento da densidade e 
impermeabilização do solo, indo de desencontro aos objetivos e características 
dessas áreas. 

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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ANEXO II – CONTRIBUIÇÕES ONLINE FEITAS VIA CHAT DO YOUTUBE 

No quadro a seguir, é apresentada as contribuições recebidas por meio do chat do Youtube, com suas respectivas respostas. Vale ressaltar 

que foram respondidos somente os comentários que apresentavam dúvidas ou sugestões referentes à revisão do Plano Diretor. 

Quadro 2: Contribuições online da Terceira Audiência Pública 

DÚVIDA SUGESTÃO PARTICIPANTE CONTRIBUIÇÃO RESPOSTA 

X  Eduardo Cardoso 
Favor esclarecer as dúvidas 
das minhas contribuições 6 e 
7. Obrigado! 

Prezado Eduardo, agradecemos a sua participação.  
Em relação à contribuição 6, que menciona propostas específicas sobre a 
mobilidade na área central, reforçamos que este conteúdo foge das atribuições 
do Plano Diretor, sendo escopo do plano setorial de mobilidade urbana. 
Tangente à contribuição 7, que propõe ações sobre a iluminação pública, a 
sugestão foi acatada e será apresentada no Plano de Ação e Investimentos, 
conteúdo do Produto 4.  

X  Ivana Ostapiv Rigailo 

Essa perimetral "rural" na 
região leste foi projetada 
considerando a preservação 
das áreas verdes situadas no 
trecho? Não podemos 
esquecer que a vegetação em 
estágio avançado não pode ser 
suprimida. 

Prezada Ivana, agradecemos pelo seu questionamento. A sugestão de inclusão 
na proposta de Sistema Viário de uma nova classe viária nomeada como Via 
Perimetral partiu de uma demanda pública solicitada em Oficina Complementar. 
A proposta popular indicava uma série de vias urbanas e estradas rurais a leste 
do perímetro urbano a serem contempladas nessa nova classificação. A 
sugestão foi analisada e a consultoria acatou parcialmente a proposta, 
adaptando-a para um percurso exclusivamente urbano. Não foram incorporadas 
estradas rurais nesse percurso principalmente em decorrência das questões 
ambientais que a área leste do município apresenta, como o manancial de 
abastecimento do município – Bacia do Rio Pato Branco – e outras áreas de solo 
sensível, suscetíveis à erosão, conforme constatado na Análise Temática 
Integrada.  

X  Ivana Ostapiv Rigailo 

A equipe estudou a 
possibilidade do Coeficiente de 
Aproveitamento básico "1" 
para toda a área urbana, como 
sugere a Conferência das 
Cidades? 

Prezada Ivana, agradecemos o seu comentário. Internamente, a equipe da 
consultoria avaliou a possibilidade de adoção do Coeficiente de Aproveitamento 
Básico (CAbas) igual a 1,0. Contudo, a maioria das zonas da Lei de Uso, 
Ocupação e Parcelamento do Solo (LUPA) vigente apresentam CAbas superiores 
ao índice 1,0. Nesses casos, a redução de CA implicaria em perdas, por vezes 
significativas, de potencial construtivo já garantidas aos imóveis hoje. Ao longo 
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de todo o processo, sempre houve, por parte da população, não somente a 
preocupação com o risco de perda de potencial construtivo, mas também a 
recorrente solicitação para aumento deste potencial 

  Emerson Michelin 

Foi verificado o mapa de 
Macrozoneamento onde já 
dizia onde respeitar a área de 
agricultura, área de indústrias, 
e área de proteção de 
manancial. 

Prezado Emerson, agradecemos o seu comentário. De fato, no Produto 3 - 
Objetivos, Diretrizes e Propostas para uma Cidade Acessível e Sustentável 
consta o Mapa de Macrozoneamento Municipal, no qual as macrozonas são 
classificadas conforme seu potencial urbano, econômico, rural e ambiental. 

 X Emerson Michelin 

Tem que reativar o IPPUPB 
que no plano diretor base de 
2008, fala que tem que ser 
fortalecido como autarquia 
para poder planejar a cidade 
sem interferências e ter banco 
de projetos. 

Prezado Emerson, agradecemos pela sua sugestão. A possibilidade de 
reativação do IPPUPB ou a criação de outra instituição deliberativa sobre os 
assuntos de pesquisa e planejamento urbano municipal se encontra em 
discussão na 4ª Fase do processo de revisão do PDM de Pato Branco. 

 X Emerson Michelin 

Teria que proteger o perímetro 
urbano até a nova BR para 
regularizar e não deixar haver 
crescimento irregular como já 
aconteceu. 

Prezado Emerson, agradecemos pela sua sugestão. A definição do perímetro 
urbano e das futuras áreas de expansão urbana foi um assunto bastante 
debatido nesse processo de revisão do PDM, a proposta apresentada no 
Produto 3 - Objetivos, Diretrizes e Propostas para uma Cidade Acessível e 
Sustentável surge da avaliação das tendências de crescimento populacional, 
capacidade de suporte do solo e aptidão ambiental. 

 X Emerson Michelin 

O contorno Norte, este 
contorno é fundamental para 
uma das principais ligações 
para nosso aeroporto no futuro 
com as indústrias. 

Prezado Emerson, este processo de revisão do PDM está de acordo com este 
comentário. O Contorno Norte, por já estar implementado e considerando sua 
capacidade logística, foi incorporado ao Perímetro das Áreas de Expansão 
Urbana, atribuindo o uso industrial à esta região. 

 X Eduardo Cardoso 
Perimetral leste fundamental. 
Contorno noroeste tb. 

Prezado Eduardo, agradecemos pela sua contribuição. A proposta de Sistema 
Viário para Pato Branco foi revista e consta no Produto 3 - Objetivos, Diretrizes 
e Propostas para uma Cidade Acessível e Sustentável. Na nova proposta foi 
incorporada uma nova classificação viária denominada Via Perimetral, a qual se 
encontra inteiramente inserida no perímetro urbano, e compõe um primeiro anel 
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de desvio do tráfego do centro da cidade. A classificação viária municipal 
também foi revista, nela apresentamos as Estradas Principais e Secundárias. As 
Estradas Principais têm essa função de desvio dos maiores fluxos rurais, 
promovendo maiores conexões com a rede rodoviária local. Vale ressaltar que 
é proposta deste Plano Diretor a elaboração de um Plano Municipal de 
Mobilidade Urbana, o qual deve entrar em maiores detalhes no que tange às 
propostas de mobilidade urbana. 

 X Emerson Michelin 
Sim temos que estudar um 
anel viário isto já poderia ser 
estudado na revisão. 

Prezado Emerson, agradecemos a sua participação. Como respondido no 
comentário anterior a proposta desta revisão do PDM buscou estabelecer uma 
nova proposta de Sistema Viário, apresentando alternativas de trânsito que 
contornem a região central da cidade, por meio da adaptação da hierarquia 
viárias de vias existentes, instituição de novas diretrizes viárias e revisão do 
sistema viário municipal, onde são incluídas as estradas rurais. Contudo, vale 
mencionar que é proposta deste PDM a elaboração de um Plano Municipal de 
Mobilidade Urbana, o qual deve entrar em maiores detalhes no que tange às 
propostas de mobilidade urbana. 

 X Emerson Michelin 
Unir os contornos e já 
regularizando os crescimentos. 

Prezado Emerson, agradecemos pelo seu comentário. Acreditamos que a 
resposta à sua contribuição já tenha sido esclarecida no comentário anterior. 

  Emerson Michelin 

Tivemos muitos problemas de 
querem criar condomínios 
rurais o que é ilegal e com 
estes contornos e asfalto 
acaba atraindo. 

Prezado Emerson, agradecemos por seu comentário. Nesta revisão do Plano 
Diretor, foi tomado o cuidado por parte da Consultoria de desenvolver propostas 
de desestímulo à ocupação irregular nas áreas rurais, especialmente nas áreas 
de inaptidão para fins urbanos. Portanto, propostas de ampliação da malha e 
infraestrutura viária na zona rural devem ser tomadas com bastante cautela, pois 
elas tendem a estimular a urbanização. 

  Eduardo Cardoso 

Tenho percebido em todas 
essas reuniões que parte das 
pessoas estão apenas 
interessadas apenas nos 
benefícios individuais e não 
nos benefícios coletivos. 

Prezado Eduardo, agradecemos por sua contribuição. A consultoria realiza o 
trabalho sob o aspecto técnico, o qual prioriza os interesses coletivos em 
detrimento das demandas individualizadas.  
 

 X Eduardo Cardoso 
Pato Branco é uma cidade que 
nasceu sem planejamento 

Prezado Eduardo, agradecemos pelo seu comentário. O conteúdo e 
regramentos referente à aprovação de loteamentos e demais assuntos 
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adequado e segue sendo 
assim nos 70 anos de história. 
Loteamentos novos deveriam 
possuir ruas mais largas e 
desenhadas para garantir mais 
fluidez. 

pertinentes ao parcelamento do solo urbano estão sendo tratados na 4ª Fase do 
processo de revisão do PDM. Maiores detalhamentos serão incorporados na 
minuta de Lei do Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo (LUPA), um dos itens 
do Produto 4, ainda em processo de elaboração. 

X  Emerson Michelin 

Teve bairro na área leste da 
cidade que nas audiências 
públicas feitas anteriormente a 
população solicitou que não 
tivesse verticalização. como o 
Ciro comentou, foi verificado 
os vídeos? 
Principalmente na área leste 
pela insolação do centro da 
cidade. 

Prezado Emerson, agradecemos pelo seu questionamento. Conforme 
apresentado em Audiência e disposto no Produto 3 - Objetivos, Diretrizes e 
Propostas para uma Cidade Acessível e Sustentável, as áreas de verticalização 
continuam concentradas na área central, com a incorporação de algumas áreas 
de ampliação dessa verticalização. A verticalização também passa a ser 
permitida em alguns eixos estratégicos, nos quais se propõe induzir o 
adensamento e oportunizar a diversificação de usos nos bairros. Na região leste, 
a exceção dos Eixos de Adensamento, a verticalização é controlada, o número 
de pavimentos é limitado a três, não muito diferente do que se aplica hoje, visto 
que, em média, para os bairros residenciais, permite-se construções de até dez 
metros de altura. Assim, não há grandes mudanças em relação à insolação 
desses bairros acerca do que é permitido hoje e do que está sendo proposto. 

 X Emerson Michelin 

Fazer o perímetro urbano até o 
contorno norte e deixar como 
área de expansão já definindo 
o zoneamento do contorno 
como indústria e serviço. 

Prezado Emerson, agradecemos por sua contribuição. Na proposta, conforme 
consta no Produto 3 - Objetivos, Diretrizes e Propostas para uma Cidade 
Acessível e Sustentável, a área entre o perímetro urbano vigente e o Contorno 
Norte foi incorporada como Área de Expansão Urbana de Serviço e Logística. 
Essa área não foi incorporada diretamente ao perímetro urbano por conta da 
grande distância em que se encontra do tecido urbano consolidado. Contudo, 
por seu potencial logístico, essa área pode ser incorporada futuramente ao 
perímetro mediante aplicação de instrumento urbanístico.  

  Emerson Michelin 

Continuam querendo criar 
zoneamento e condomínios 
rurais. Isto sim é exploração 
imobiliária. 

Prezado Emerson, agradecemos por sua contribuição. A consultoria propõe a 
ocupação da área rurais em conformidades com a legislação federal e em 
consonância com o módulo rural. Continue participando e contribuindo com este 
processo de revisão do PDM por meio das mídias, espaços virtuais e eventos 
públicos. 

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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ANEXO IV - LISTA DE PRESENÇA 

 

Figura 2: Lista de presença da Terceira Audiência Pública 

 



 
 
 

 
 

 
 

 
 

P á g i n a  | 25 
 



 
 
 

 
 

 
 

 
 

P á g i n a  | 26 
 



 
 
 

 
 

 
 

 
 

P á g i n a  | 27 
 

 

 

Fonte: URBTEC™ (2023).  
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ANEXO VI – APRESENTAÇÃO 

 

Figura 3: Apresentação da Terceira Audiência Pública 
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Fonte: URBTEC™ (2023). 
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ANEXO VII - REGISTRO FOTOGRÁFICO 
 

Figura 4: Registro fotográfico da Segunda Audiência Pública 
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Fonte: URBTEC™ (2023). 

 

 


